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Segurança jurídica e a evolução familiar

A 
concepção de família no Brasil pas-
sou por profundas transformações 
ao longo das décadas. Até a promul-

gação da Constituição de 1988, o único 
modelo familiar amplamente reconhecido 
e protegido pelo Estado era o casamento 
formal. Uniões informais, conhecidas na 
época como “concubinatos”, não possuíam 
status de família, e suas consequências no 
meio jurídico eram restritas ao âmbito pa-
trimonial de “sociedade de fato”. Contudo, 
a Constituição de 1988 rompeu com esse 
paradigma de exclusividade e abraçou a 
pluralidade familiar, elevando a união es-
tável à categoria de entidade familiar digna 
da proteção estatal.

A constante evolução dos costumes 
frequentemente reverbera nas altas cortes 
brasileiras e ganha destaque na mídia. O Su-
premo Tribunal Federal (STF) tem sido um 

agente crucial na adequação do Direito de 
Família aos novos tempos sociais. A Corte 
tem, por exemplo, firmado jurisprudência 
que equipara a união estável ao casamento 
para benefícios previdenciários e pensões 
por morte, além de reconhecer a união civil 
entre casais homoafetivos, demonstrando o 
forte dinamismo do ordenamento jurídico 
ante a complexa realidade contemporânea.

Entretanto, o avanço legislativo e juris-
prudencial levanta um conflito no campo do 
direito intertemporal: a perigosa possibilidade 
de se aplicar regras atuais a fatos sociais inicia-
dos e encerrados no passado de uma ordem 
constitucional anterior à Constituição de 1988. 

O artigo científico “Segurança Jurídica 
vs. Evolução dos Costumes: O Conflito Tem-
poral na Caracterização da União Estável e 
do Casamento no Brasil”, de Rolf Madaleno 
e Vinícius Castro, alerta para os perigos de 

um ativismo judicial que tenta reinterpretar 
o passado sob as lentes e institutos das leis 
do futuro. A aplicação retroativa de novos 
conceitos de direito de família a relações 
que existiram unicamente sob a vigência de 
constituições pretéritas fere garantias fun-
damentais, como o respeito ao ato jurídico 
perfeito e à segurança jurídica.

O impacto na ordem social, caso pre-
valeça esse revisionismo retroativo, seria 
avassalador. O estudo científico revela que, 
apenas no recorte temporal entre 1974 e 
1988, o Brasil registrou, oficialmente, mais 
de 13,8 milhões de casamentos formais. Par-
tindo desse montante, projeta-se, conserva-
doramente, que existiram paralelamente 
cerca de 2,76 milhões de uniões informais 
de longa duração no mesmo período. Se o 
Judiciário brasileiro admitir a retroatividade 
das leis atuais para revisar o status jurídico 

patrimonial e sucessório dessas relações an-
tigas tratadas pelas constituições pretéritas 
como indissolúveis — matéria hoje em aná-
lise no STF, por meio do ARE 1551177 —, o 
país assistirá a uma enxurrada monumental 
de ações judiciais. Milhões de partilhas de 
bens consolidadas e inventários finalizados 
sob a chancela da lei da época poderiam ser 
questionados, gerando um cenário caótico 
de instabilidade.

Em suma, embora seja vital que o Di-
reito evolua para tutelar as mudanças da 
sociedade, a pacificação das relações exi-
ge o respeito ao princípio do tempo rege o 
ato. Tentar reescrever as diretrizes familia-
res do passado valendo-se das leis de hoje 
não apenas invalida a normatividade de 
antigamente, mas ameaça a própria viga 
mestra da segurança jurídica que sustenta 
qualquer civilização.

Imposto seletivo e o custo da indefinição

F
altam menos de cinco meses para o 
Imposto seletivo entrar em vigor e ain-
da não foram definidas as alíquotas 

deste novo tributo. A Lei Complementar 
214/2025 definiu fatos geradores, bases de 
cálculo e listas de produtos — tudo, menos 
o que importa para quem produz, importa 
ou vende: a alíquota. Enquanto isso, tabelas 
de preço, contratos de fornecimento e or-
çamentos para 2027 estão sendo fechados 
agora, sobre um número que ainda não se 
pode mensurar.

A norma, em sentido amplo, que esta-
belecerá as alíquotas do Imposto Seletivo 
se sujeita à dupla anterioridade: precisa ser 
publicada em 2026 e observar noventa dias 
antes de produzir efeitos. Na prática, portan-
to, o prazo para a publicação da norma que 
estabelecerá estas alíquotas se esgota em 3 
de outubro.

Estamos em agosto, e o governo ainda 
negocia percentuais setor a setor, sem texto 
fechado. Se a lei sair apenas em dezembro, a 
anterioridade anual estará atendida, mas a 
noventena empurra a cobrança para março 
ou abril — um trimestre a menos de receita 
justamente no ano em que as alíquotas do IPI 

vão a zero, salvo para situações específicas da 
Zona Franca de Manaus. E, se a norma for 
editada por medida provisória alterada no 
Congresso, como pretendido pelo governo, 
o Supremo já consignou entendimento no 
sentido de que os noventa dias contam-se 
a partir da publicação da lei de conversão 
(Tema 278).

Não é um ano de incerteza: são dois. O 
governo sinaliza replicar em 2027 a carga 
atual do IPI e só migrar para alíquotas es-
pecíficas em 2028. Para bebidas alcoólicas, 
o desenho cogitado combina um valor por 
teor alcoólico com um percentual sobre 
o preço. Isso não altera apenas o nível do 
tributo — muda a estrutura de custo pro-
duto a produto, e a versão de 2028 sequer 
existe em texto.

Some-se ao fato que o PLP 42/2026, em 
tramitação, pretende impor um teto de 5% 
para as alíquotas do Imposto Seletivo, pre-
vendo que estas só podem ser criadas ou al-
teradas mediante realização de estudos pré-
vios de impacto econômico e concorrencial, 
além de previsões de reavaliação a cada qua-
tro anos e avaliação de impacto regulatório 
prévia. Quem está estruturando e redigindo 

contrato de longo prazo em agosto/2026 
precisa realizar modelagens de preços e de 
margem de lucro com base em estimativas, 
portanto, que podem não se concretizar.

É importante ter em mente que o efeito 
não fica contido nos setores atingidos. O sele-
tivo integra a base de cálculo do IBS e da CBS 
por determinação constitucional (artigo 153, 
§ 6º, IV): a definição de sua alíquota, portan-
to, terá impacto financeiro sobre a base de 
cálculo sobre a qual as alíquotas de referên-
cia estão sendo calibradas. E esse calendário 
fica ainda mais apertado quando se tem em 
conta que o TCU estima enviar os cálculos 
da alíquota de referência ao Senado em 15 
de setembro. O Senado, por sua vez, fixaria 
as alíquotas até 31 de outubro, prazos que 
vencem antes de qualquer definição acerca 
das alíquotas do Imposto Seletivo.

Há ainda a premissa admitida pelo pró-
prio governo: calibrar o Imposto Seletivo para 
manter a carga do IPI. A competência do arti-
go 153, VIII, é para onerar bens prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente. Definir alíquota 
por equivalência à carga de um imposto que 
possui materialidade completamente distinta 
é confessar finalidade arrecadatória, e sem 

audiência pública, parecer de comissão ou 
avaliação de impacto.

Por fim, não se pode esquecer que o Im-
posto Seletivo incide uma única vez, na pro-
dução ou na importação, e não gera crédito: 
entra no custo de estoque de quem revende 
e comprime margem sem aparecer como 
tributo recuperável. Enquanto a alíquota 
não estiver definida, não há como mensu-
rar esse efeito, classificá-lo entre provisão e 
passivo contingente, nem redigir cláusula de 
repactuação que amenize eventual impacto 
financeiro-fiscal.

Nota-se, portanto, que essa demora na 
definição da alíquota já representa impacto 
nas definições de estratégias das empresas 
para renegociar seus preços e contratos pa-
ra os próximos anos, que serão de transição 
e trazem consigo enormes complexidades. 
Ora, nenhuma empresa altera preços e re-
modela margem de lucro sobre uma incóg-
nita que pode virar três números diferentes 
entre outubro e abril, e outra estrutura inteira 
em 2028. O que falta ao contribuinte, aqui, 
portanto, é previsibilidade necessária para 
negociar, contratar e definir preços com se-
gurança jurídica. 


